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Ata da Sessão Ordinária Híbrida nº 3.893
 Aos seis dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, às 14 horas e 02 minutos foi aberta a Sessão Ordinária Híbrida, na qual participaram os membros do Tribunal de Justiça Militar do Estado, sob a Presidência em exercício do Exmo. Des. Mil. Sergio Brum e com a presença dos Exmos. Des. Mil. Paulo Mendes, Fábio Duarte Fernandes, Amilcar Macedo e Rodrigo Mohr. Ausente justificadamente a Presidente Desa. Maria Moura. 
Presente, também, o Exmo. Sr. Dr. Alexandre Lipp João, Procurador de Justiça junto ao Tribunal.

Não havendo impugnação, foi aprovada a ata da sessão anterior. 

Verificada a existência de quorum, foram julgados os feitos constantes na pauta: 
Habeas Corpus Criminal nº 0090010-13.2024.9.21.0000 
Impetrante: Dra. Leonora Catarina Rodrigues Soares Pinto 

Paciente: Sd. Janaina Silva Menezes
Autoridade Coatora: Cap. Yuri Bastos Maich
Relator: Des. Mil. Amilcar Macedo
Procurador de Justiça: Dr. Alexandre Lipp João
Decisão: O Pleno acordou, por unanimidade, conhecer em parte o presente writ, denegando a ordem pleiteada, julgando prejudicado o pedido de liberdade. 
Apelação Cível nº 0070341-23.2023.9.21.0002  

Apelante: Estado do Rio Grande do Sul
Apelado: Pedro Henrique Dutra Couto
Relator: Des. Mil. Sergio Brum

Advogado: Dr. Giliar Hemann Pires

Procuradora do Estado: Dra. Carolina Oliveira de Lima
Decisão: Após o voto do Relator, Des. Mil. Sergio Brum, que dava provimento ao apelo para julgar improcedente o pedido contido na inicial, invertendo-se os ônus da sucumbência, restando fixados os honorários advocatícios fixados na sentença, ou seja, R$ 1.500,00, acrescidos dos honorários recursais arbitrados em R$ 500,00, em atenção ao disposto no art. 85, § 11 do CPC. Ainda, resta condenado o autor ao pagamento das custas processuais, cuja exigibilidade fica suspensa, em virtude da gratuidade judiciária deferida (ev. 3), nos termos do art. 98, § 3º do CPC, pediu vista dos autos o Des. Mil. Amilcar Macedo, aguardando para votarem os demais Desembargadores. Presidiu o feito o Des. Mil. Paulo Mendes.  
Habeas Corpus Criminal nº 0090008-43.2024.9.21.0000 
Impetrante: Dr. Marcus Peçanha Machado
Paciente: Al. Of. Leonardo Carrir de Lemos 

Autoridade Coatora: Juiz de Direito Titular da 2ª Auditoria da JME

Relator: Des. Mil. Sergio Brum

Procurador de Justiça: Dr. Alexandre Lipp João
Decisão: O Pleno acordou, por unanimidade, julgar prejudicado o presente Habeas Corpus, pela perda do seu objeto. Presidiu o feito o Des. Mil. Paulo Roberto Mendes Rodrigues.

Apelação Criminal nº 0070201-93.2022.9.21.0004 
Apelante: Ministério Público 

Apelado: Sd. Pedro Augusto Werlang
Relator: Des. Mil. Paulo Mendes
Revisor: Des. Mil. Sergio Brum
Advogado: Dr. Giliar Hemann Pires 

Procurador de Justiça: Dr. Alexandre Lipp João 

Decisão: O Pleno acordou, por unanimidade, desprover o recurso ministerial. Presidiu o feito o Des. Mil. Fábio Duarte Fernandes.
Agravo de Instrumento nº 0090003-21.2024.9.21.0000 
Agravante: Estado do Rio Grande do Sul 

Agravado: Luiz Henrique Rodrigues

Relator: Des. Mil. Rodrigo Mohr

Advogados: Drs. Alfredo Werlang Ghisleni e Léo Sartori Assunção 

Procuradora de Estado: Dra. Carolina Oliveira de Lima

Decisão: Após o voto do Relator, Des. Mil. Rodrigo Mohr, que dava provimento ao agravo de instrumento, reformando-se a decisão cautelar concedida que determinava a imediata reintegração do militar (procedimento nº 0070973-28.2023.9.21.0002/RS), pediu vista dos autos o Des. Mil. Fábio Duarte Fernandes, aguardando para votarem os demais Desembargadores. 
Apelação Cível nº 0070301-23.2023.9.21.0001 
Apelante: Silvio Pereira dos Santos Júnior 

Apelado: Estado do Rio Grande do Sul
Relator: Des. Mil. Fábio Duarte Fernandes
Advogado: Dr. Marcus Peçanha Machado 

Procuradora do Estado: Dra. Carolina Oliveira de Lima 

Decisão: O Pleno, após rejeitar, à unanimidade, a preliminar, no mérito, acordou, por maioria, dar provimento ao apelo, declarando a nulidade do PADM de n° 024396.04.0444.2022, invertendo o ônus sucumbencial fixados em sentença e majorando os honorários advocatícios devidos pelo estado ao autor em mais R$ 1.000,00 (mil reais), de acordo com inciso IV do § 2º e § 1º do art. 85 do CPC, vencidos os Des. Mil. Paulo Mendes e Rodrigo Mohr, que negavam provimento ao recurso. Votou o presidente em exercício, Des. Mil. Sergio Brum, para voto de desempate, com fulcro no artigo 9º, inciso VII, do RITJMRS.
Habeas Corpus Criminal nº 0090093-63.2023.9.21.0000 
Impetrantes: Drs. Maurício Adami Custódio e Ivandro Bitencourt Feijó  

Paciente: Sd. Leonardo Tarci Gibicoski de Souza

Autoridade Coatora: Juíza de Direito Substituta da 2ª Auditoria da JME

Relator: Des. Mil. Sergio Brum

Procurador de Justiça: Dr. Alexandre Lipp João
Decisão: O Pleno acordou, por unanimidade, denegar a ordem. Presidiu o feito o Des. Mil. Paulo Mendes.  

Apelação Cível nº 0070430-25.2023.9.21.0002 
Apelante: Leonardo Carrir de Lemos 

Apelado: Estado do Rio Grande do Sul

Relator: Des. Mil. Sergio Brum

Advogado: Dr. Marcus Peçanha Machado 

Procuradora do Estado: Dra. Carolina Oliveira de Lima 

Processo retirado de pauta
Aos seis dias mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, às 16 horas e 24 minutos, restou encerrada a Sessão de Julgamento Ordinária Híbrida. 
           Aline Sanches                                     Des. Mil. Sergio Antonio Berni de Brum 
       Secretária do Pleno                                             Presidente em exercício  
